
Recurso interposto em 16 de Dezembro de 2008 —
iPublish Ganske Interactive Publishing/IHMI

(Representação de um aparelho de navegação)

(Processo T-555/08)

(2009/C 55/63)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: iPublish Ganske Interactive Publishing GmbH
(Hamburgo, Alemanha) (Representante: V. Knies, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da Quarta Câmara de Recurso, de
3 de Outubro de 2008, no processo R 709/2008-4; e

— Condenação do IHMI nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: Marca tridimensional que representa
um aparelho de navegação em cores preta e azul, caracterizado,
entre outros, por bandas laterais azuis, para produtos e serviços
das classes 9, 39, e 42 (pedido n.o 6 092 639).

Decisão do examinador: Indeferimento do pedido.

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao
recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do
Regulamento n.o 40/94 (1), uma vez que a marca pedida goza
do carácter distintivo necessário.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro
de 1993, sobre a marca comunitária (JO L 11, p. 1).

Recurso interposto em 17 de Dezembro de 2008 —
Slovenská pošta/Comissão

(Processo T-556/08)

(2009/C 55/64)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Slovenská pošta a.s. (Banská Bystrica, República da
Eslováquia) (representantes: O. Brouwer, C. Schillemans e
M. Knapen, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— anular a decisão recorrida;

— condenar Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Com o presente recurso, a recorrente pede a anulação, ao abrigo
do artigo 230.o CE, da Decisão C (2008) 5912 final da
Comissão, de 7 de Outubro de 2008 (processo COMP/39.532
— legislação postal eslovaca), nos termos da qual a Comissão
considerou que a legislação postal eslovaca relativa aos serviços
de correio híbridos é contrária ao artigo 86.o, n.o 1, CE conju-
gado com o artigo 82.o CE, na medida em que reserva à recor-
rente a prestação de serviços de correio híbridos.

A recorrente invoca quatro fundamentos em apoio do seu
pedido.

Em primeiro lugar, alega que a Comissão violou o princípio da
boa administração do direito comunitário ao não ter examinado
devidamente todos os factos e interesses em causa, uma vez que,
segundo a recorrente, a decisão recorrida se baseou num deter-
minado número de presunções. A recorrente sustenta igual-
mente que a Comissão violou o dever de fundamentar, na
acepção do artigo 253.o CE.

Em segundo lugar, a recorrente alega que a Comissão não
respeitou o seu direito a ser efectivamente ouvida.

Em terceiro lugar, sustenta que a Comissão cometeu erros mani-
festos, de facto e de direito, na apreciação e na interpretação da
legalidade da concessão de direitos exclusivos no sector dos
correios, que conduziram a uma incorrecta aplicação dos
artigos 86.o CE e 82.o CE.

Em quarto lugar, a recorrente alega que, ao adoptar uma abor-
dagem fundamentalmente diferente e sem precedentes para
efeitos da definição do mercado relevante, a Comissão violou os
princípios da segurança jurídica e da confiança legítima.

Recurso interposto em 18 de Dezembro de 2008 —
mPAY24 GmbH/IHMI

(Processo T-557/08)

(2009/C 55/65)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: mPAY24 GmbH (Viena, Áustria) (Representante:
H. Z. Zeiner, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Ultra d.o.o. Proiz-
vodnja elektronskih naprav (Zagorje ob Savi, Eslovénia)
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Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos) de 30 de Setembro de 2008 no
processo R 221/2007-1, na parte em que indefere a
oposição deduzida pela recorrente;

— Condenação do recorrido e da outra parte no processo na
Câmara nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A outra parte no processo na
Câmara de Recurso.

Marca comunitária em causa: Marca figurativa «MPAY» para
produtos e serviços das classes 9, 35, 36, 37, 38 e 42 — pedido
n.o 3 587 896.

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A recor-
rente.

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa
comunitária «MPAY24», registada sob o n.o 2 601 656 para
produtos e serviços das classes 9, 16, 35, 36 e 38; marca nomi-
nativa austríaca «MPAY24», registada sob o n.o 200 373 para
produtos e serviços das classes 9, 16, 35, 36 e 38.

Decisão da Divisão de Oposição: Inteiramente recusado o registo.

Decisão da Câmara de Recurso: Negado parcialmente o provimento
do recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 81.o, n.os 1 e 4, do
Regulamento n.o 40/94 do Conselho, porquanto a Câmara de
Recurso avaliou incorrectamente o risco de confusão entre as
marcas em causa.

Recurso interposto em 19 de Dezembro de 2008 pela
Comissão das Comunidades Europeias do acórdão
proferido pelo Tribunal da Função Pública em
14 de Outubro de 2008 no processo F-74/07 Meierhofer/

/Comissão

(Processo T-560/08 P)

(2009/C 55/66)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: J. Currall e B. Eggers)

Outra parte no processo: S. Meierhofer (Munique, Alemanha)

Pedidos da recorrente

— anular o acórdão do Tribunal da Função Pública de
14 de Outubro de 2008, no processo F-74/07, Meierhofer/
/Comissão;

— condenar cada parte nas suas próprias despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recurso tem por objecto o acórdão do Tribunal da Função
Pública da União Europeia de 14 de Outubro de 2008 no
processo F-74/07, Meierhofer/Comissão, pelo qual o Tribunal da
Função Pública anulou a decisão do júri do concurso EPSO/AD/
/26/05, de 19 de Junho de 2007, por violação do dever de
fundamentação.

Com a referida decisão tinha sido indeferido o pedido, apresen-
tado pelo candidato, de reexame da decisão do júri do concurso
de não o aprovar no exame oral do concurso. Faltava ao candi-
dato meio ponto para obter o número mínimo de pontos na
prova oral. De acordo com o anúncio de concurso, a prova oral
foi avaliada com uma nota global única.

O recurso tem por objecto as exigências relativas ao dever de
fundamentação do júri de um concurso e o critério de controlo
do juiz comunitário. Em especial, a recorrente contesta a
conclusão do Tribunal da Função Pública, segundo a qual em
«circunstâncias específicas», por exemplo em caso de atribuição
de uma nota ligeiramente inferior ao número mínimo de
pontos, a mera comunicação de uma nota eliminatória única ao
candidato excluído na prova oral não basta para cumprir o
dever de fundamentação.

Para fundamentar o seu recurso, a recorrente sustenta que este
entendimento cria insegurança jurídica:

— Em primeiro lugar, segundo jurisprudência assente, o dever
de fundamentação deve ser conciliado com o respeito da
confidencialidade que envolve os trabalhos do júri, por força
do artigo 6.o do anexo III do Estatuto, e que proíbe a divul-
gação das opiniões de cada membro do júri, bem como a
revelação de detalhes relacionados com apreciações de
carácter pessoal ou comparativo respeitantes aos candidatos.

— Em segundo lugar, pode ser errónea a comparação feita pelo
Tribunal com casos relativos ao acesso a documentos, dado
que o artigo 6.o do anexo III do Estatuto não prevê qualquer
regra derrogatória ou ponderação de interesses.

— Em terceiro lugar, o Tribunal não teve em conta a jurispru-
dência, nos termos da qual o dever de fundamentação deve
ser proporcionado à medida em causa e permitir ao tribunal
apenas a fiscalização da legalidade da decisão. Dado que o
controlo a posteriori de uma prova oral pelo juiz comunitário
é, pela natureza das coisas, impossível, este tem limitado o
seu controlo, até aqui, essencialmente ao respeito das
normas processuais e do anúncio de concurso.
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